
muLTI QUADROS E VIDROS 
LTDA 

FÁBRICA DE QUADROS ESCOLARES (QUADRO BRANCO, LOUSA DE VIDRO, 
QUADRO AVISO,CORTIÇA, GIZ, GESTÃO Á VISTA, DENTRE OUTROS). 

CNPJ: 03.961.467/0001-96 Inscrição Estadual: 062.093.821-0024 

Belo Horizonte, 9 de setembro de 2024. 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO E DEMAIS MEMBROS DA EQUIPE DE LICITAÇÃO 

Pregão Eletrônico N° 2908.03/2024 

Prezados Senhores, A empresa Multi Quadros e Vidros Ltda, inscrita no CNPJ n° 03.961.467/0001-96, 

sediada à Rua Caldas da Rainha, n° 1799, bairro São Francisco, neste ato representada por sua procuradora 

lo
infra-assinada, vem, mui respeitosamente, à presença de V:Sas, com fulcro no art. 12 do Decreto n° 

3555/00, apresentar sua 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

em face da constatação de irregularidades frente ao agrupamento do item 10 no Lote 2, que são 

solicitados QUADROS, que são totalmente divergentes dos demais itens em modelo, tipo, função e 

Capacidade Técnica Ambiental. 

Separar o item 10 do Lote 2, não infringe a ISONOMIA E O CARÁTER COMPETITIVO DO 

CERTAME, pelo contrário, aumenta o número de licitantes, pois muitas fábricas de quadros não vendem 

• os demais itens do lote e apenas empresas revendedoras conseguem ofertar os mesmos, sendo para este 

Instituto mais vantajoso comprar os Quadros direto das fábricas, com menor custo de contratação. 

Em razão dos fatos e fundamentos apresentados, que comprovam a necessidade de imediata 

modificação do Edital da Licitação, respeitosamente requer: 

1. O conhecimento da presente IMPUGNAÇÃO em face de sua legitimidade e tempestividade; 

2. A concessão de efeito suspensivo à presente IMPUGNAÇÃO; 

3. No mérito, a concessão de integral PROVIMENTO à presente IMPUGNAÇÃO, face à total pertinência 

dos argumentos apresentados; 

RUA CALDAS DA RAINHA, 1799— BAIRRO SÃO FRANCISCO— BHTE/MG- TEL: 3497-6829 
Site: www.multiquadros.com.br 

e-mail: multiquadros@yahoo.com.br 



MULTI QUADROS E VIDROS 
LTDA 

FÁBRICA DE QUADROS ESCOLARES (QUADRO BRANCO, LOUSA DE VIDRO, 
QUADRO AVISO,CORTIÇA, GIZ, GESTÃO Á VISTA, DENTRE OUTROS). 

CNPJ: 03.961.467/0001-96 Inscrição Estadual: 062.093.821-0024 

4. Desmembrar o referido lote, para MENOR PREÇO POR ITEM, ou separar os itens mencionados 

do lote, devido o mesmo agrupar vários produtos divergentes, RESTRINGINDO A 

COMPETITIVIDADE, pelo fato de beneficiar somente as empresas que comercializam todos os 

produtos através de revenda, que são divergentes em modelo, tipo, função e Capacidade Técnica 

Ambiental. 

6. Requer, ainda, a republicação das previsões editalícias, escoimadas dos vícios apontados, reabrindo-se 

110 o prazo inicialmente previsto, conforme sç 40, do art. 21, da Lei n° 8666/93. 

• 

Termos em que, 

Pede c deferimento 

Atenciosamente, 

D ira 
r .1 

Multi Qu4dros e idros Ltda 

RUA CALDAS DA RAINHA, 1799 — BAIRRO SÃO FRANCISCO— BHTE/MG- TEL: 3497-6829 
Site: www.multiquadros.com.br 

e-mail: multiquadros(M,yahoo.com.br 



E-TRIPODE 
E TRIPODE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MOVEIS LTDA 

ALAMEDA RUBENS MARTINI 582 JD. CANAA II 
CEP: 13.848-833 -MOGI GUAÇU/SP- Caixa Postal 805 
FONE: 19.3362-4210 E-MAIL: e.tripodel@gmail.com 
CNPJ 22.228.425/0001-95 Inscr.Est. 455.198.491.111 Insc. Munic. - 29420-9 

Mogi Guaçu/SP, 09 Setembro 2024. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARAPE /CE 
PREGÃO ELETRÔNICO! REGISTRO DE PREÇO N° 2908.03/2024 

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E 

EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARÁ AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DE ACARAPE/CE. 

AO LOTE 2 

A empresa E. TRIPODE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, inscrita sob CNPJ n2

22.228.425/0001-95, com sede na Alameda Rubens Martini, n2 582 — Jd. Canaã II, Mogi 

Guaçu/SP, vem, por intermédio de seu representante legal Sr. Ezequias Tripode, brasileiro, 

nacionalidade, estado civil solteiro, administrador, portador da cédula de identidade RG n2

19.812.575 e inscrito no CPF sob n2 130.782.768-: 3, perante Vossa Senhoria. 

IMPUGNAR 

O edital do pregão eletronico da PREFEITURA DE ACARAPE/CE pelas razões a seguir aduzidas. 

III — DOS MOTIVOS DA IMPUGNAÇÃO 

Isto posto, levando em conta o interesse da requerente em participar do referido certame, a 
mesma vem impugnar o edital, pois o LOTE/GRUPO 1 está formado por materiais diversos e 

mobiliários de linhas de produção diferentes, 2 saber: móveis confeccionados em aço, 
Cadeiras, Móveis em mdp/mdf, , Quadros, Conjuntos. 



E-TRIPODE 
E. TRIPODE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MOVEIS LTDA 

ALAMEDA RUBENS MARTINI 582 JD. CANAA II 
CEP: 13.848-833 -MOGI GUAÇU/SP- Caixa Postal 805 
FONE: 19.3362-4210 E-MAIL: e.tripode1@gmail.com 
CNPJ 22.228.425/0001-95 Inscr.Est. 455.198.491.111 Insc. Munic. - 29420-9 
Em que pese o esforço da Administração Pública em garantir aos interessados a mais ampla 
cognição, diante do ocorrido fica impossível à requerente apresentar proposta de preços para 
os itens do Lote, já que estão totalmente misturados. 

Não há que se falar em padronização, pois se trata de móveis COMPLETAMENTE DIFERENTES, 
tanto em design, acabamento, cor, etc. A matéria prima utilizada é diferente, sendo todo o 
resto, inclusive assistência técnica, completamente diferente. 

Entende-se que a divisão dos materiais se fez por necessidade de cada Órgão, porém fica 
impossível cotar tais materiais e fornecer proposta realmente vantajosa para a Administração, 
o que dificulta a participação de um grande número de empresas, pois a maioria delas não 
produz todos os diferentes móveis em questão, por se tratar de produtos distintos e com 
linhas de produção totalmente distintas, tornando restrita a competitividade. 

Observa-se que as empresas podem cotar todos os materiais, entretanto, uma empresa 
fabricante de móveis de aço irá ter preço competitivo somente nesses itens, sendo que os 
itens de móveis de madeira, ficarão com seu preço muito maior que de outras fabricantes. 

Nesse sentido, o valor total do Lote ficará completamente prejudicado, já que a empresa que 
tem o menor preço de aço pode não arrematar por estar com os preços dos itens diferentes 
muito altos, em comparação as fabricantes desses mesmos produtos. Da mesma forma, se a 
fabricante dos itens de que não são em aço arremata o lote, não irá fazer o menor preço 
possível para os produtos de aço. Obviamente, NENHUMA EMPRESA irá fazer o melhor preço 
em todos os objetos citados. 

Assim a Administração irá pagar mais caro por um armário do que pagaria se os mobiliários 
fossem separados por linha de fabricação. Desta forma, além de infringir o Princípio da Ampla 
Concorrência, tal atitude infringe também o Princípio da Economicidade. 

IV — PEDIDO E CONCLUSÃO 

Requer-se a reformulação do Edital, e a suspensão do referido pregão, cuja sessão pública de 
abertura está prevista para o dia 16/09/2024, de forma a adequar 14.133/21, de forma a 
desmembrar o (Lote 02) por itens ou separar por linha de mesma fabricação e assim não haver 
mais restrição de participante , com a consequente republicação do edital reformulado, nos 
termos do artigo art. 164, parágrafo único da Lei 14.133/2021. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

U2.228.425/0001-9g-1 
I.E.: 455.198.491.111 

E. TRIPODE INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE MÓVEIS 

Caixa Postal 805 
Parque Cidade Nova CEP: 13845•970 

L MOGI G UAÇ U - SP 



ADVOGADOS 

AO PREGOEIRO/COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO MUNICIPIO DE ACARAPE 

Pregão Eletrônico n° 2908.03/2024 

BT COMÉRCIO INTELIGENTE LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrito no CNPJ n° 45.329.312/0001-81, sediada na Avenida 
Setecentos, s/n Sala 04 Galpão 17 - Módulos 13 e 14, Terminal 
Intermodal da Serra, CEP 29161-414, Serra (ES), por seu sócio 
administrador e advogados devidamente constituídos, vem perante 
Vossa Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, conforme 
abaixo transcritos os fatos e fundamentos. 

1. DOS FATOS 

1.1. DIMINUIÇÃO DA CONCORRÊNCIA POR ESTIPULAÇÃO DE PRAZOS IRRAZOÁVEIS 

Observa-se que o edital prevê prazos que não coadunam com a razoabilidade: 

5.1.Local de entrega do Objeto g 11 Os produtos deverão ser entregues em até 
05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE COMPRA 

O prazo acima se mostra exíguo, não sendo devidamente considerado que somente 
para a aquisição junto ao fabricante/fornecedor do produto demora, no mínimo, 20 dias para 
receber o produto e para a logística necessária para o fornecimento ao órgão, leva-se, pelo 
menos, mais 10 dias, ou seja, o prazo médio considerável e utilizado em outros órgãos é de 30 
dias. 

Mantendo-se o prazo previsto no edital restará comprometida a participação de 
possíveis licitantes que se encontrem mais distantes do Órgão contratante, beneficiando apenas 
as empresas próximas, o que não é permitido, conforme estabelece o artigo 3°, §1°, I da Lei de 
Licitações: 

Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos. 
§ 1° É vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, 
inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 

Av. Dom Pedro II, 829 - 1" andar, Sala 01 
São Cristóvão - CEP 88509-216, Lages/SC 

producaoesandieoliveira.adv.br 
contato@sandieoliveira.adv.br 
vvww.sandieoliveira.adv.br 

(49) 3512.0149 



questão: 

ADVOGADOS 

distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto 
do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da 
Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; (Grifo nosso) 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais já se manifestou sobre essa 

[...] se mostra desarrazoada e excessiva, comprometendo o caráter competitivo 
do certame, já que contribui para afastar potenciais fornecedores, incapazes de 
assumir tais obrigações em razão da distância entre suas sedes e o município, 
privilegiando apenas os fornecedores locais, o que contraria o disposto no inciso 
I do §1° do art. 3° da Lei n° 8.666/93. (Denúncia n° 862.524 — Relator: 
Conselheiro Cláudio Couto Terrão, sessão de julgamento para referendo pela 
Primeira Câmara em 10/11/201 ) 

Exigir cumprimento de prazos tão curtos afasta diversas licitantes que não possuem 
sed.e no município ou nos arredores, licitantes estes que com certeza possuem os melhores 
preços do Brasil. 

Sendo improcedente esta impugnação, a administração implicitamente estará 
somente autorizando a participação de empresas que fiquem aos arredores do órgão 
promovente. Ora, ao promover licitação por pregão eletrônico, em tese, o órgão está 
possibilitando a ampla participação de empresas de todo o país a fim de obter mais propostas e 
o melhor preço. Porém, o prazo de entrega não coaduna com essa sistemática e prejudica 
empresas distantes que fatalmente deixarão de participar pelo prazo ser incondizente com a 
distância. 

Desta forma, é imprescindível a previsão de prazo superior, com intuito de que o 
objeto e as obrigações que serão posteriormente pactuadas sejam devidamente cumpridos, 
sendo um prazo coerente de no mínimo 30 dias. 

2. DA NECESSIDADE DE JULGAMENTO DO MÉR'TO DA IMPUGNAÇÃO MESMO QUE SEJA 
CONSIDERADA INTEMPESTIVA 

Caso a presente impugnação seja considerada intempestiva seu mérito ainda deve 
ser julgado, veja-se o entendimento da doutrina especializada: 

De acordo com o art. 49 da Lei no 8.666 (BRASIL, 1993), a autoridade 
competente para a aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anula-
la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado. 
Assim, a anulação decorre da existência de um vício de legalidade, ao passo 
que a revogação se dá no âmbito da discricionariedade administrativa, por 
razões de conveniência e oportunidade, e desde que haja motivo superveniente 
devidamente comprovado e pertinente. Observe-se que, tanto a anulação 
quanto a revogação poderão ocorrer no curso do procedimento licitatário. 
Dessa forma, no caso específico da anulação, diante da constatação de um vicio 
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ADVOGADOS 

de legalidade, por força do art. 49 da Lei no 8.666 e do art. 53 da Lei no 9.784 
(BRASIL, 1993, 1999a), a Adn- istração deverá realizar a anulação, porquanto 
se trata de um poder-dever (BRASIL, 1969b). 
Quando não partir de oficio da própria Administração, a constatação do vicio de 
legalidade poderá ser motivada mediante provocação de terceiros, não 
necessariamente participantes do processo licitatório. Ademais, por se tratar de 
questão de ordem pública, a provocação da análise do vicio de legalidade por 
qualquer cidadão não está sujeita a preclusão. Desse modo, quanto ao vicio de 
legalidade, a Administração deverá, ao menos, apreciar eventuais alegações 
advindas de cidadãos ou licitantes independentemente do prazo, seja na 
oportunidade da impugnação, seja durante a realização do certame. Frise-se: 
qualquer alegação de vicio de legalidade relativo ao ato convocatório ou mesmo 
aos atos praticados durante a licitação deverá ser apreciada pela Administração, 
ainda que formulada por cidadão que não seja licitante. Assim, mesmo que seja 
intempestiva a impugnação, a comissão de licitação ou o pregoeiro devem 
avaliar se a peça apresenta algum apontamento de ilegalidade nas disposições 
do edital. 
Com efeito, em termos processuais, diante da inexistência de preclusão da 
alegação da matéria, o mais adequado é que o pregoeiro aprecie a impugnação, 
não a conhecendo por ausência do pressuposto da tempestividade, mas, em 
razão da autotutela da Administração, analisar de oficio o mérito concernente à 
eventual ilicitude nas exigências editalícias. (grifou-se) (Amorim, Victor Aguiar 
Jardim de Licitações e contratos administrativos: teoria e jurisprudência / Victor 
Aguiar Jardim de Amorim. — Br aia: Senado Federal, Coordenação de Edições 
Técnicas, 2017 pgs.89 e 90) 

Desta forma, caso a Administração entenda que a impugnação é intempestiva, 
deverá não a conhecer e mesmo assim julgar o mérito. 

3. DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto, requer-se: 

1) O recebimento da presente impugnação, julgando-a procedente e alterando as 
previsões do edital. 

2) Que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-mails, 
bruna.oliveira©sandieoliveira.adv.br e producao©sandieoliveira.com.br, sob pena de nulidade. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Serra (ES),10 de seter .ibro de 2024. 

"Y) 

runa 
0A13/S 42.633 
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BT COMERCIO 
INTELIGENTE 

LTDA: 
45329312000181 

ADVOGADOS 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: BT COMÉRCIO INTELIGENTE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito 
no CNPJ n° 45.329.312/0001-81, sediada na Avenida Setecentos, s/n Sala 04 Galpão 17 - 
Módulos 13 e 14, Terminal Intermodal da Serra, CEP 29161-414, neste ato representado pelo 
seu representante Lucas Griebeler Sandi, inscrito no CPF n. 091.465.579-54, residente na Rua 
Orlando Ribeiro Schmidt, 100, Bairro Santa Catarina, em Lages/SC, 88512-345. 

OUTORGADOS: SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS, sociedade de advogados inscrita no CNPJ 
27.772.212/0001-43 registrada da Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 
3.532, estabelecida na Av. Dom Pedro II, 829, 1° andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em 
Lages/SC, neste ato representada pela sua sócia aCministradora BRUNA OLIVEIRA, advogada, 
inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 42.633, Rio Grande do Sul, 
pelo n° 114.449A e do Paraná pelo n° 101184, endereço eletrônico 
bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br, com endereço profissional situado junto a Av. Dom Pedro 
II, 829, 1° andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em Lages/SC 

PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes para 
o foro em geral, com cláusula "ad-judicia et extra", em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, 
podendo propor contra quem de direito, as ações competentes e defendê-lo nas contrárias, 
seguindo umas e outras, até o final da decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os, 
conferindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citação inicial, confessar e conhecer a 
procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, transigir, firmar 
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo agir em Juízo ou fora dele, assim 
como substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, para agir em conjunto 
ou separadamente com o substabelecido. 

Serra (ES), 18 de abril de 2024. 
Assinado digitalmente por BT COMERCIO 
INTELIGENTE LTDA:45329312000181 
DN: C=BR, 0=ICP-Brasil, S=SC, L=Lages, 
OU=AC SOLUTI Multipla v5, 
OU= 2078931000107, OU=Presencial, 
OU= .ertificado PJ A1, CN=BT COMERCIO 
INTELIGENTE LTDA:45329312000181 
Razão: Eu sou o autor deste documento 
Localização: sua localização de assinatura 
aqui 
Data: 2024.04.18 08:52:33-03'00' 
Foxit PDF Reader Versão: 11.0.1 

BT COMÉRCIO INTELIGENTE LTDA 

Av. Dom Pedro II, 829 - 1" andar, Sala 01 

São Cristóvão - CEP 88509-216, Lages/SC 
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SERRA 
MOBILE 1111111115~ 

SERRA MOBILE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

Ilmo. Senhor Pregoeiro e Membros da Equipe Técnica 
Da Prefeitura Municipal de Aca rape /CE 

Ref.: Registro de Preço N° 2908.03/2024 

o DE 

FLS, 

ICA 

SERRA MOBILE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ n° 

07.875.146/0001-20, situada à Rua Nelson Dimas de Oliveira, 77, Bairro Nossa Senhora de 

Lourdes, Caxias do Sul-RS, Cep 95074-450, neste ato representada por Sr. GUSTAVO TONET 

BASSANI, portador da Carteira de Identidade n° 4079478386 e do CPF n° 018.375.730-00, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossas Senhorias para apresentar IMPUGNAÇÃO ao edital do 

pregão eletrônico supracitado, nos seguintes termos: 

1— DA TEMPESTIVIDADE 

Inicialmente, cumpre destacar que a presente impugnação é tempestiva eis que foi lançado 

no portal BLL o edital de pregão eletrônico supracitado com sessão pública aprazada para o dia 

16/09. 

O instrumento dispõe que qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) 

dias úteis antes da data da abertura do certame. 

Assim, por ser tempestiva, requer o recebimento da presente impugnação c análise dos 

argumentos que seguem. 

II— DO EDITAL E DA NECESSIDADE DE SEPARAÇÃO DO LOTE 02 

A prefeitura com o edital em comento visa aquisição de material permanente, para atender 

as necessidades da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Juventude de Acarape/CE, com 

Rua Nelson DialaS de Oliveira, 77 - Bairro Nossa Senhora de Lourdes - Caxias do Sul-RS 
CEP 95074-450 - Fone/Fax: (54) 3028-3938 

E mal 1: comercialgserramobileexpo.com.br serramobile@serramobileexpo.com.br 

CNP.J: 07.875.146/000 -20 I 029/0464005 
1 



if;c-)oFISE 

D - 

SERRAA: 
MOBILE GIEMBei 

SERRA MOBILE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

critério de julgamento de menor preço por lote, conforme especificações e exigências do edital e 

seus anexos. 

Todavia, o lote 02 acaba por restringir a ampla participação e fere o princípio da livre 

concorrência, já que esse une como semelhantes produtos que na verdade se distinguem, por este 

motivo impugna-se a composição do lote mencionado. 

Desse modo, enfatizamos que o lote requisita a compra de 10 itens, porém une armários, 

cadeiras, conjuntos coletivos, estante, mesas e quadrô, e, assim, é possível notar que esses bens 

ali solicitados não são de mesma linha fabril, não possuem os mesmos requisitos e nem as 

mesmas matérias primas, e, nesse sentido, não poderiam ser cotados como bens semelhantes. 

Lembramos que as cadeiras são bens que demandam ergonomia, anatomia e versatilidade, 

uma vez que são bens destinados à utilização laboral e universitária diária e que servirão para 

permanência prolongada, aonde o usuário ficará várias horas sentado, e, desse modo, é necessária 

uma fabricação especializada nestes itens, assim não podem constar nesse lote já que estes itens 

não se assemelham aos demais do lote. 

Desse modo, é necessária a revisão do edital, a fim de que ocorra nova separação para o 

lote em questão, o que seria a medida mais adequada, dividindo o mesmo em novos grupos, de 

separações mais específicas, apenas com itens que realmente se assemelham, e que sejam da 

mesma linha fabril. 

Dessa maneira o ideal era que o lote 02 fosse dividido em novos 3 lotes, sendo um para 

armários, estantes, mesas e quadro, outro para conjuntos e outro para cadeiras. 

A participação, se restringe pela cotação dos produtos por lote, assim, se a empresa não 

possuir algum item do grupo não poderá participar, com isso muitas empresas não cadastrarão 

Rua Nelson .Dirnas de Oliveira, 77 - Bairro Nossa Senhora de Lourdes - Caxias do Sul-RS 
CEP 95074-450 - Fone/Fax: (54) 3028-3938 

comercial@serramobileexpo.com.br / serramobile@serramobileexpo.com.br 

CNKJ: 07.875.146/0001-20 1.E: 029./0464005 
2 



SER 
MOBILE 411~1111 

SERRA MOBILE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

proposta por não ter todos esses produtos do lote o que leva a administração pública a adquirir 

muito provavelmente por um preço mais alto do que se ampliasse a concorrência. 

Nesse sentido, destacams o teor da alínea a do inciso 1 do art. 9" da Lei 14.133/2021: 

Art. 9" É vedado ao agente público designado para atuar na área de 

licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 

1 - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, 

situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 

processo licitatório, inclusive nos casos de participação de 

sociedades cooperativas; 

Desse modo, a união do lote infringe o caráter competitivo da licitação pois limita 

severamente a participação de empresas que não são especializadas em todos os produtos 

solicitados. 

Nessa linha, trazemos a Súmula n' 247 do TCU que diz que: 

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por 

preço global, nos editais dal licitações para a contratação de obras, 

serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que 

não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia 

de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla 

participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade 

para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 

possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo 

as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade". 
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A competitividade também é tratada como um principio norteador dos procedimentos 

licitatórios e ela diz respeito a alcançar proposta mais vantajosa pela Administração Pública, 

proibindo medidas que comprometam o caráter competitivo do procedimento, assim entende-se 

que esta separação do lote citado está ferindo este principio. 

Outro principio que é ferido com esta separação editalicia é o da igualdade, que exige 

condições proporcionais de participação a todos os licitantes, trazendo produtos de fabricação 

diversas em um mesmo lote a licitação não se toma igualitária. 

Assim é abordado este principio na Constituição Federal Brasileira no seu Art. 37, inciso 

XXI, dispondo: 

"Art.37 A administração públict direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes..." 

Trazemos também outro dispositivo da Nova Lei de Licitações 14.133/21 sobre este tema: 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo 

anual e observar o seguinte: 

V - atendimento aos princípios: 

n.) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente 

vantajoso; 

2" Na aplicação do princípio c') parcelamento, refèrente às compras, deverão 

ser considerados: 
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- a viabilidade da divisão dà objeto em lotes; 

11 - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à 

economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de 

qualidade; e 

111 - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de 

mercado. 

Os procedimentos licitatórios também devem primar pela Economicidade, princípio previsto 

na Constituição Federal, no seu art. 70, caput, o qual visa a contratação pelo preço mais vantajoso 

à administração, objetivando não só o menor preço, especificamente, mas também o melhor 

custo-benefício, ou seja, produtos com um bom preço de mercado e boa qualidade. 

Destacamos novamente que provavelmente não existam empresas que fabriquem produtos 

tão distintos, o que se poderá talvez encontrar são apenas algumas revendas, e friza-se que não 

especializadas, que forneceriam todos esses itens, os quais serão de fabricantes distintos e o que 

consequentemente amplia o preço ofertado ao lote com relação a se fossem oferecidos por 

fabricantes/fornecedoras específicas de cada segmento, o que foge da supremacia do interesse 

público. 

Licitando o lote 02 da forma em que se encontra esse princípio é violado, já que fabricantes 

e fornecedoras especializadas costumam ter produtos mrlhores do que as empresas com linha de 

fornecimento muito ampla. 

Assim entende-se que a separação do lote em comento é medida que se impõe para o 

edital em debate, já que esta divisão fere o caráter competitivo da licitação e infringe os 

princípios norteadores dos procedimentos licitatórios, o quais sejam o da igualdade e 

competitividade. 

III — DO PRAZO DE ENTREGA 
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O item 5.1 do edital fixa que os produtos deverão ser entregues em até 05 (CINCO) DIAS, 

a contar da emissão da ORDEM DE COMPRA. 

Assim, o prazo em questão é extremamente exíguo, bem corno é discrepante do necessário 

para a confecção e entrega dos itens, por este motivo é incluído mais este tópico na presente 

impugnação. 

Salienta-se que após o recebimento do pedido o mesmo irá para a confecção, esse 

processo leva no mínimo 15 dias, dependendo da quantidade de itens solicitados, após é 

necessário conferência, embalagem, faturamento e transporte, deste modo, nota-se que o prazo 

fixado em edital inexequível. 

Ressalta-se que um dos princípios que norteiam a Lei 14.133 é o da Isonomia, o qual visa 

assegurar aos licitantes a igualdade de condições para a participação nos certames licitatórios, 

este principio também é abordado na Constituição Federal Brasileira no seu Art. 37, inciso XXI, 

dispondo: 

"Art.37 A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes.. . '

A Nova Lei de Licitações — Lei n° 14.133/2021 - em seu Art. 110, inciso II destaca a 

necessidade de tratamento isonômico: 

"Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
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II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 

competição;" 

O prazo de entrega em questão não é isonômico e nem mesmo razoável para os participantes 

que não possuem a mercadoria em pronta entrega, o que é o caso da maior parte das licitantes e 

também é o caso da presente impugnante. 

Até mesmo para as empresas localizadas fisicamente próximas do órgão licitador o prazo de 

entrega em debate mostra-se um desafio, isso porque o prazo de fabricação de bens também sofre 

interferência da entrega das matérias primas. Em determinados contratos onde são utilizados 

materiais específicos o fabricante depende do recebimento destes para iniciar o processo 

produtivo, tornando o prazo de fabricação superior. ' 

Em contínuo, adentramos em outro princípio que conduz a administração pública, o 

Princípio da Razoabilidade que tem a função de delimitar as atividades dos entes administrativos 

para que haja coerência nas suas determinações, ou seja, no caso narrado, verifica-se que não 

houve razoabilidade o prazo de entrega das mercadorias determinado em edital, pois não se 

enquadra no tempo mínimo necessário para que as empresas produzam os itens, transportem e 

entreguem. 

Frisa-se também que para participação em licitações públicas as mercadorias precisam ser 

confeccionadas respeitando todas as particularidades do edital, o que agrega mais tempo na 

produção dos itens. 

Outrossim salienta-se que a confecção dos bens só será feita após a solicitação pelo órgão 

contratante, tendo em vista que antes do pedido de compra não se pode mensurar as quantidades 

a serem produzidas e que em hipótese remota, se as empresas produzissem previamente para 

todas as licitações que participassem, seria necessário espaço fisico de estoque grandiosíssimo, 

Rua Nelson Dimas de Oliveira, 77 - Bairro Nossa Senhora de Lourdes - Caxias do Sul-RS 
CEP 95074-450 - Fone/Fax: (54) 3028-3938 

comercial@serramobileexpo.com.br / serra aobileQserramobileexpo.com.br 
CNPJ: 07,875.14610001-20 I.E: 029/0464005 

o 

7 



SER 
MOBILE 4111~111111 

SERRA MOBILE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

o que grande parte das empresas brasileiras não dispõe, sem contar na produção que pode ser 

feita sem necessidade tendo em vista que nem sempre é adquirido todo o quantitavo licitado. 

Ademais, após o processo fabril ser concluído2 pra aquelas empresas que não possuem 

transporte próprio, é necessário também a cotação do frete com terceiros, sendo que após 

acordada a coleta, existe ainda, o prazo de transporte e entrega dado pela transportadora, assim 

todo esse processo de fabricação, transporte e entrega definitiva leva mais de quinze dias, o que 

torna o prazo estipulado em edital inexequível para maior parte das licitantes. 

Outro fato a ser relevado é que boa parte das participantes de licitações são empresas 

revendedoras, e estas por sua vez dependem que seus fc rnecedores também cumpram os prazos 

estipulados nos processos licitatórios para não serem penalizadas por atraso nas entregas e estas 

fabricantes, em grande parte, não fornecem apenas para uma única empresa, o que rtiais uma vez 

agrega no prazo de conclusão do contrato. 

Portanto, o edital trás disposição que restringe a concorrência e ampla participação por trazer 

prazo de entrega de mercadorias severamente curto e irrazoável a realidade das empresas 

brasileiras. 

O TCE — MG já se pronunciou a respeito dessa matéria: 

"DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. LICITAÇÃO. PREGÃO 

PRESENCIAL. AQUISIÇÃO DE PNEUS. PRAZO DE ENTREGA DE 24 

HORAS. RESTRITIVIDADE. COMPROMETIMENTO À 

COMPETITIVIDADE. JUSTIFICATIVA. CONTRATAÇÃO ABAIXO DO 

VALOR ESTIMADO. NÃO RESPONSABILIZAÇÃO. DETERMINAÇÃO AO 

ATUAL GESTOR. EXTINÇÃO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 

ARQUIVAMENTO.A previsão no instrumento convocatório de prazo exíguo 

para entrega de produtos afronta o disposto no artigo 30, §10, inciso 1, da Lei 

de Licitações, pois compromete a ampla participação de licitantes e a 
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competitividade no certame. [DENÚNCIA n. 912184. Rel. CONS. JOSÉ 

ALVES VIANA. Sessão do dia 21/06/2018. Disponibilizada no DOC do dia 

10/07/2018.]" 

O prazo razoável para que todo o processo de fornecimento seja feito é de no mínimo 30 

(trinta) dias, essa verificação poderia ser feita pelo órgão licitante através de pesquisa 

mercadológica a empresas diversas e, somente assim, seria visível que este posicionamento não 

é apenas da impugnante. 

Inclusive na 4a Edição da Revista, Atualizada e Ampliada de Licitações e Contratos do TCU 

publicada pelo Senado Federal trás que: 

"Pesquisa de mercado é procedimento para verificação das 

exigências e condições do mercado fornecedor do objeto a licitar. 

Exemplo: especificação, qualidade, desempenho, prazos de entrega, 

prestqção, execução, garantia." 

Desse modo entende-se que este edital de procedimento licitatório não atende aos princípios 

da isonomia e razoabilidade e que deve ser revisto a fim de ser majorada a disposição que versa .

sobre o prazo de entrega visando ampliar a possibilidade de participação de empresas. 

IV — DOS PEDIDOS 

Desse modo entende-se que o edital do procedimento licitatório da Prefeitura Municipal 

de Acarape /CE, lavrado sob registro de Pregão Eletrônico n° 2908.03/2024, não atende aos 

princípios da competitividade, igualdade e economicidade bem como infringe o caráter 

competitivo da licitação e deve ser revisto. 
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Diante de todo o quanto acima exposto, requer o recebimento da presente impugnação, eis 

que tempestiva, com relação ao mérito, requer a alteração do edital para que se realize a separação 

do lote 02, visando ampliar a concorrência e igualai' a competitividade do procedimento, bem 

como requer a majoração do prazo de entrega fixado em edital, em tempo razoável e compatível 

com a fabricação, transporte e entrega dos bens, não podendo ser inferior a 30 (trinta) dias. 

Nestes termos. 

Pede e espera deferimento. 

1-07 875 146/0001-2(i]
SERRA MOBILE IND. E COM. LTDA - ME 
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